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E d i t o r i a l

A Asfoc-SN, entre outros objetivos, atua na manutenção e na 
defesa das instituições democráticas e das organizações 
populares brasileiras. Integram também a missão do 

Sindicato a defesa da qualidade do serviço público e a promoção 
da integração do movimento sindical com outros movimentos da 
sociedade civil organizada. 

Por outro lado, a Fiocruz, instituição que cotidianamente 
construímos, trabalha com um conceito de saúde adotado pela 
OMS que define que saúde não é só ausência de doença, mas 
um conjunto de fatores que inclui bem-estar físico, mental e 
social. Um conceito que compreende também a ausência do 
medo. Medo da miséria, do desemprego, da violência. Medo das 
incertezas. Medo do futuro. 

A missão institucional - aprovada no congresso interno - é 
zelar pelo fortalecimento do SUS e por todas as medidas capazes 
de contribuir para a promoção da saúde e para a redução das 
desigualdades sociais em prol de uma cidadania ampla e efetiva. 

O trabalho do servidor da Fiocruz está entre aqueles de 
elevada significação social e expressiva importância estratégica 
para a defesa da cidadania, da soberania e do desenvolvimento 
econômico inclusivo. Produzimos políticas públicas, análises 
e ciência e tecnologia voltadas para as demandas sociais 
e para a alavancagem do potencial do país no cenário 
internacional. Nesse sentido, defendemos que qualquer projeto 
de desenvolvimento adotado pelo país tenha o bem-estar da 
sociedade como objetivo central. 

A Asfoc-SN defende o avanço científico e tecnológico como 
um direito da sociedade brasileira e como fator imprescindível 
à manutenção da soberania e da autonomia nacional. 
Defendemos, portanto, um Estado que tenha como finalidade 
precípua a defesa da vida, que seja promotor da paz e de um 
processo civilizatório. Um Estado democrático e soberano 
que tenha como projeto de país a busca por um modelo de 
desenvolvimento que seja inclusivo, ambientalmente sustentável 
e socialmente responsável. Um modelo que não abandone 
ninguém. Um modelo distante da lógica do individualismo, 
baseado nos valores da solidariedade e do acolhimento.

Todos nós, individualmente, valorizamos a luta por um 
meio ambiente melhor. Todos nós defendemos a igualdade de 
condições e oportunidade para todos. Todos nós defendemos 
um país que seja justo e tenha uma qualidade de vida condizente 
com a dignidade humana. Os empresários, por estratégia 
de marketing ou adesão sincera, também valorizam o que se 
convencionou chamar de responsabilidade social da empresa. 
As federações patronais igualmente defendem a participação 
política - expressa na bandeira da responsabilidade social ou 
na luta por interesses coorporativos - como uma prática legítima. 
Empresas, federações e sindicatos patronais lutam por um 
projeto de país que seja o mais adequado à sua visão de mundo. 
Para tanto apoiam partidos políticos, candidatos e causas que 
julguem ser justas ou que atendam aos seus interesses. Até 
aqui parece que estamos todos de acordo. O problema começa 
quando falamos de participação política de um sindicato não 
patronal. Parece que estamos diante de uma barreira de valores 
que só reserva à representação patronal a legitimidade da 
participação no mundo da política. Este último segmento conta 
com o apoio de amplas camadas da opinião corrente quanto ao 
seu direito de discutir os rumos do país ou de fazer lobby para 
obter direitos ou vantagens coorporativas. 

Por que, na visão de alguns, um sindicato de trabalhadores 
não pode debater os destinos do país? Que razões são 
apresentadas para vedar a participação de um sindicato de 
trabalhadores na política geral do país. Não somos cidadãos 
de segunda classe nem, muito menos, instituições subalternas 
e subservientes impedidas de ingressar no circuito da Política 
com P maiúsculo. Representamos a força de trabalho do país e 
temos muito a dizer sobre os rumos que ele deve tomar. Temos 
responsabilidade social e apostamos na lógica da solidariedade. 
Atuamos em conjunto com outros sindicatos, associações, 
fóruns, federações, confederações e centrais sindicais. Assim 
como as organizações patronais, temos o direito de nos associar 
a movimentos sociais e defender bandeiras de luta da sociedade 

civil. Temos o direito de lutar por democracia e justiça. Temos o 
direito de lutar pela soberania de nosso país. Temos o direito de 
lutar pelo projeto de Brasil que queremos.

A história da Fiocruz mostra que a instituição cresceu 
justamente nos períodos em que ela se colocou no centro do 
debate nacional. Nos períodos em que ela apresentou propostas 
de rumos para o país. Quando ela apresentou um diagnóstico 
de situação e se colocou como parte da solução dos problemas 
encontrados. Foi assim com a primeira geração comandada por 
Oswaldo Cruz. Foi assim com a gestão de Vinicius da Fonseca. 
Foi assim com Sergio Arouca e tem sido assim nos últimos anos. 
Conquistamos a condição de interlocutor respeitado por ter o 
que falar. Temos o reconhecimento da população e o respeito 
do mundo acadêmico e científico do país e do exterior. Somos 
reconhecidos como uma cidadela de defesa da democracia e da 
liberdade acadêmica. 

Em direção contrária, nossa história mostra que os períodos 
de declínio institucional são aqueles em que a instituição se 
insulou. Se recolheu. Estamos falando dos anos de decadência 
que progressivamente projetaram sua sombra sobre a instituição 
desde fins da década de 1930 até a segunda metade dos 70, 
quando a instituição retoma uma trajetória ascendente. De fato, 
os piores momentos coincidiram com uma situação de dissenso 
interno (que incluiu a ação de dirigentes afinados com um poder 
central contrário aos interesses institucionais) e com isolamento 
político. Nessas ocasiões, nos distanciamos de nossa função 
social. Perdemos nossa relevância para o país e para a 
sociedade. Perdemos prestígio enquanto interlocutores. 

Não podemos nos enganar, a estratégia do silêncio nunca 
nos poupou de cortes orçamentários, perseguições e até mesmo 
da cassação política de 10 dos nossos cientistas no episódio 
conhecido como o Massacre de Manguinhos. Vale lembrar que, 
no período das cassações, a instituição estava praticamente de 
joelhos diante de um poder discricionário e isso não impediu que 
contra ela se perpetrasse as maiores injustiças. 

Em uma perspectiva oposta, devemos lembrar que o projeto 
inaugurado por Oswaldo Cruz estava longe das ações que 
dele se esperavam. Na realidade, Oswaldo Cruz não contou, 
a princípio, com o apoio e a compreensão do Estado e da 
sociedade para erguer uma plataforma de ciência e tecnologia 
voltada para a saúde do país. Não contou com o apoio daqueles 
que depois aplaudiram os seus feitos. 

Hoje estamos assistimos à popularização da ideia de que 
o Estado e suas instituições são por definição ineficientes e 
geradores de problemas no lugar de soluções. Que o mercado é 
o melhor alocador de recursos. Se difunde a ideia que o mercado 
é a solução para tudo. Uma ideia que esconde o Darwinismo 
social que responsabiliza os indivíduos pela situação de miséria 
em que se encontram. Uma ideia que desconhece condicionantes 
econômicos, históricos e culturais. Uma ideia que reduz tudo a 
uma relação de custo-benefício, passando por cima de qualquer 
valor que não seja a busca do lucro. Como servidores, estamos 
implicados na luta pela valorização do serviço público. A 
fragilização do Estado nos afasta do projeto civilizatório e nos 
expõe à barbárie, ao obscurantismo e ao subdesenvolvimento. 
O mercado nunca resolveu, e nunca resolverá, questões 
relacionadas ao exercício efetivo da cidadania. Ao contrário, 
muitos analistas apontam para uma crescente incompatibilidade 
entre a ideologia neoliberal e a democracia. Longe de uma luta 
meramente corporativa, estamos travando uma luta política 
que tem como centralidade a defesa de um projeto de país que 
tenha a democracia, a autonomia nacional, o bem-estar social, 
o fortalecimento do serviço público e a defesa do meio ambiente 
como elementos centrais de sua estratégia de desenvolvimento. 
Democracia e participação política são fatores fundamentais 
para conquistarmos melhores condições de vida, trabalho e 
remuneração.

Não obstante a nossa luta cotidiana pelo aprimoramento 
das condições de trabalho e da agenda corporativa, temos 
claro que o embate deve se dar também na esfera da política 
em seu sentido mais amplo. Cabe a todos nós, cidadãos, lutar 
para que o Estado promova e garanta as condições para o pleno 

exercício da cidadania. Cabe também impedir a anulação do 
debate civilizado e plural pelo calar de vozes descontentes com 
os rumos assumidos pelo país. Como servidores públicos, temos 
o compromisso ético, moral e legal de agir nesse sentido. Não há 
possibilidade de exercício efetivo da cidadania sem um serviço 
público de qualidade.

Por outro lado, a saúde, nosso campo de trabalho, se 
revela como área fundamental para a defesa, e provimento, 
dos direitos sociais conquistados na Constituição de 1988, e 
na criação do Sistema Único de Saúde dela decorrente. Nossa 
missão (institucional e sindical) inclui lutar pela melhoria dos 
determinantes sociais da saúde, tais como as condições de 
moradia, trabalho, educação e acesso aos bens e serviços 
produzidos pelos avanços nos campos da ciência e da 
tecnologia. Servidores e instituições do setor estão, portanto, 
particularmente implicados na construção e na defesa da 
democracia e dos direitos da cidadania em nosso país.

Nessa perspectiva, devemos, sim, definir parâmetros de 
atuação política. Devemos, sim, abrir o diálogo com partidos 
políticos, parlamentares, movimentos socias e organizações 
da sociedade civil na defesa de nossos interesses e dos 
interesses da população. Devemos, sim, lutar pelo Estado de 
Direito e pela justiça. Devemos, sim, lutar contra a seletividade 
no provimento de direitos. Entretanto, isso não significa assumir 
um posicionamento partidário. Podemos, eventualmente, nos 
aproximar das posições de um ou de outro partido e assumir 
bandeiras do interesse do servidor público, da saúde e do 
país. Temos um compromisso com a defesa da democracia, da 
cidadania de fato, da soberania nacional, da ciência e tecnologia 
voltadas para as demandas sociais e para os interesses da 
nação. 

Temos lado. Desse governo nada de bom se pode esperar. 
Trata-se de um governo antipovo e antinacional. Um governo 
a serviço do capital financeiro e de grandes conglomerados 
internacionais. Um governo a serviço da geopolítica norte-
americana. Um governo que trabalha contra o Estado e o 
serviço público. Um governo que age contra os servidores, 
congelando salários, descumprido acordos e impondo medidas 
arbitrárias como a recente aprovação do remanejamento 
obrigatório. Não podemos ficar omissos. Não podemos ficar 
ao lado de quem negociou a soberania nacional ou cortou 
direitos. Não podemos ficar ao lado de quem trabalhou para a 
fragilização da CLT. Não podemos ficar ao lado daqueles que 
estão destruindo a capacidade do Estado brasileiro de enfrentar 
crises e salvaguardar os interesses da sociedade e do país. 
Não podemos ficar ao lado daqueles que impuseram o absurdo 
congelamento dos gastos e dos investimentos públicos por 20 
anos (Emenda Constitucional 95) ao mesmo tempo em que se 
recusam a auditar a dívida pública que drena nossos recursos 
para os rentistas ou promover uma reforma tributária que 
desonere a massa de assalariados e o consumo de primeira 
necessidade ao mesmo tempo que passe a tributar heranças 
e dividendos. Uma reforma que sirva de instrumento para 
reduzir a brutal e iniqua concentração de renda em nosso país. 
Não podemos ficar ao lado daqueles que pretendem reformar 
a Previdência sem ouvir a população. Não podemos ficar ao 
lado daqueles que entregaram ativos nacionais de relevada 
importância estratégica como o pré-sal ou a Embraer. Não 
podemos ficar ao lado daqueles que pretendem entregar a 
Embrapa, a Eletrobrás, a Caixa Econômica Federal, o Banco do 
Brasil e outras instituições estratégicas para a alavancagem do 
nosso desenvolvimento. Não podemos ficar ao lado de quem 
pretende entregar a Amazônia. Não podemos ficar ao lado 
de quem ataca o Estado e o servidor público. Estamos diante 
de um verdadeiro sequestro do Estado brasileiro. Um saque 
ao patrimônio acumulado pela nação brasileira. Precisamos 
urgentemente forjar um mínimo de coesão para enfrentamento 
de inimigos muito poderosos. Uma coesão que não silencie as 
diferenças, mas que faça avançar a mobilização e a construção 
de um projeto para o país.

Temos tanto direito de nos manifestar politicamente quanto 
a Fiesp. Por que não?

E por que não?
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As Assembleias por Unidade têm como objetivo 
aproximar os trabalhadores das pautas específica e 
geral do Sindicato, assim como ouvir as demandas e 
as especificidades de cada área da Fiocruz. Todas 
as sugestões e críticas estão sendo registradas e, 
posteriormente, formarão um dossiê de diretrizes para 
a direção da Asfoc. 

A discussão está sendo proposta em quatro 
blocos de questões distintas, porém complementares: 
a pauta interna; as lutas do movimento nacional dos 
servidores públicos; a agenda cultural e de formação 
dos servidores; e as questões relacionadas à conjuntura 
política e ao futuro do país.

As reivindicações internas serão levadas à Mesa 
de Negociação com a Presidência da Fiocruz. Já 
as solicitações mais imediatas, que dependem do 
Sindicato ou da força política da Asfoc, como pedidos de 
cessão de espaços para reuniões, melhorias de áreas 
de convívio ou até mesmo apoio em iniciativas culturais 
(coral etc) ou da saúde do trabalhador, serão analisadas 
e respondidas o mais breve possível.

Pontos como alimentação saudável a custo 
reduzido; qualidade do ambiente de trabalho, plano 
diretor de ocupação do Campus, instalações das 
Unidades, segurança e transporte devem estar, a nosso 
ver, necessariamente presentes nos debates. Estes 
pontos têm sido alvo de atenção permanente por parte 
da Executiva Nacional e pelas Coordenações Regionais. 
Embora todos sejam igualmente importantes, alguns 
estão requerendo uma intervenção mais rápida. 

O presidente da Asfoc, Paulo Garrido, tem feito 
um relato sobre a luta do movimento unificado contra 
a Emenda Constitucional 95, em defesa da data-base 
da categoria e pelo cumprimento do acordo salarial de 
2015 (Reconhecimento de Resultado de Aprendizagem/
RRA, licença sabática etc). 

Já o diretor Carlos Fidelis aborda aspectos estruturais 
que vêm interferindo no quadro de crise experimentado 
pelo Brasil nos últimos anos. Ele aponta fatores como 
o avanço do neoliberalismo no mundo, a integração de 
mercados e o acirramento da concorrência. A legislação 
internacional de proteção à propriedade intelectual (o 
chamado Acordo TRIPS), a crise de 2008, a descoberta 
do pré-sal e os interesses geopolíticos americanos, e 
o consequente ataque ao BRICS, como elementos 
importantes para a análise da conjuntura.

De acordo com Fidelis, a luta contra à corrupção 
(um problema que precisa ser combatido) nunca foi o 
objetivo daqueles que promoveram o golpe contra o 
governo de Dilma Rousseff. Para ele, o que sempre 
esteve em jogo foi o acesso ao petróleo e a outras 
riquezas nacionais, os interesses rentistas no país e 
a implementação de um projeto neoliberal totalmente 

avesso à democracia e ao Estado de bem-estar.   Um 
golpe que visa cortar direitos sociais, abrir mercados 
para o setor privado internacional e promover um 
verdadeiro sequestro do Estado brasileiro, fragilizando 
sua estrutura e capacidade de reverter o ciclo recessivo 
que alimenta a dívida pública, gerando desemprego e 
minando o setor produtivo e a nossa capacidade de 
defesa diante da concorrência internacional. 

Fidelis também ataca a Emenda Constitucional 95 
como lesiva aos interesses nacionais, com impactos 
diretos no quadro sanitário e epidemiológico do país 
e na qualidade de vida da população. Para ele, o 
congelamento de gasto e a ausência de investimento 
vai gerar miséria, fome, violência e aumento dos índices 
de morbidade e mortalidade.

Em todas as Assembleias, a Asfoc-SN tem recebido 
demandas específicas. “A diretoria é pautada pela 
escuta e necessidade de cada Unidade e discussão de 
meios para viabilizar seu atendimento”, frisou o diretor 
de Administração e Finanças, Alcimar Pereira Batista.

LDO e remanejamento

O Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe), do qual a Asfoc-SN faz 
parte, irá elaborar um documento externando posição 
contrária ao parecer do relator da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), senador Dalírio Beber (PSDB/
SC). Ele propôs, entre outros pontos, que seja proibido 
conceder reajuste para os servidores em 2019. 

O Fonasefe fará ações junto aos membros da 
Comissão Mista de Orçamento (CMO) da Câmara dos 
Deputados para pressionar pela alteração do relatório 
ou voto contrário, se mantida a proposta atual.

Na reunião do Fórum, no dia 4 de julho, foi indicado 
ainda a realização de um Ato Nacional em frente ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) em defesa da data-
base e pela revogação da Emenda Constitucional 95. 
A Asfoc também propôs, e o Fonasefe incluiu na pauta, 
a discussão pela construção de ações e estratégias 
de enfrentamento à portaria publicada pelo Ministério 
do Planejamento no dia 3 de julho, que permite o 
remanejamento obrigatório de servidores. A portaria 
possibilita a realocação de mais de 1,18 milhão de 
servidores.

No dia 5, os fóruns que representam o conjunto 
dos servidores federais (Fonasefe e Fonacate) 
promoveram uma reunião de seus coletivos jurídicos, 
com a participação da Asfoc-SN. Na pauta, alternativas 
para defender direitos dos servidores assegurados 
na Constituição Federal. O coletivo abordou também 
o tema do direito à negociação coletiva da categoria, 
ainda negado pelo governo.

Mobilização Permanente
Sindicato realiza Assembleias em todas as Unidades

Assembleias por Unidade

Obs: As unidades que não aparecem no quadro acima 
aguardam agendamento de data e local. 

Respeitando compromisso de campanha e estratégia de Mobilização Permanente definida na última Assembleia 
Geral da Asfoc-SN, em 5 de junho, a direção da Executiva Nacional faz uma série de reuniões com os servidores 

em seus locais de trabalho.

Nas últimas Assembleias, a direção da Asfoc revelou 
que está em contato com os pré-candidatos à Presidência 
da República para que apresentem seus programas 
de governo e se comprometam com alguns pontos de 
interesse dos trabalhadores da Fiocruz: Manuela D´Ávila 
(PCdoB), Ciro Gomes (PDT) e Guilherme Boulos (PSOL) já 
foram convidados oficialmente e demonstraram interesse 
em participar das discussões.

“Nossa ideia é formatar este documento, discutir 
amplamente e divulgá-lo para que chegue à população o 
programa de governo de todos os candidatos à Presidência”, 
ressaltou Paulinho. 

Fique atento à agenda do Sindicato e participe das 
Assembleias!!!

DEBATE COM OS PRESIDENCIÁVEIS

Minas Gerais

Bahia

Pernambuco

Brasília

Ceará

Hélio Fraga e Mata Atlântica

Cogic, ICTB, Icict e Biomanguinhos

Ensp, Politécnico, CTM-Far e Cogeplan

IOC, INI e IFF

Manaus

COC, Presidência, Cogead , Cogepe e IOC

10/05

08/06

18/06

20/06

27/06

28/06

05/07

09/07

12/07

13/07

16/07

S i n d i c a l
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M a n i f e s t a ç ã o

O “grito” dos trabalhadores foi motivado por uma Medida Provisória 
publicada em 1º de junho, que retira R$ 5,2 milhões do orçamento 
da Fiocruz. “Estamos aqui expressando nosso descontentamento 
contra esse governo que cada vez mais ataca os direitos. Os 

trabalhadores da Fiocruz não irão se calar. Estamos na luta pela revogação da 
Emenda Constitucional 95, que congela o orçamento público e o investimento 
em serviços básicos como Saúde e Educação por 20 anos”, frisou Paulo 
Garrido, presidente da Asfoc-SN.

Trabalhadores da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), do 
Movimento de Lutas de Classes (MLC), da Federação dos Sindicatos de 
Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior 
(Fasubra), da Central Única dos Trabalhadores (CUT), entre outras entidades, 
também estiveram presentes no Ato. Os manifestantes seguiram para perto da 
via expressa, mas sem atrapalhar o trânsito – ganhando apoio de pedestres 
e motoristas. 

Presente à manifestação, a presidente do Centro Brasileiro de Estudos 
de Saúde (Cebes), Lúcia Souto, também criticou o governo. “Temos hoje um 
país voltado para menos de 1% das pessoas, aumentando de forma absurda 
as desigualdades. Esse corte que hoje estamos tendo, tanto na Fiocruz como 
em outras instituições de Saúde e Educação, tem como objetivo fazer com que 
o Brasil volte a ser colônia, que perca o protagonismo internacional que teve 
outrora. Temos que protestar”.

Entoando “Fiocruz na luta com o povo, na luta pelo SUS”, os trabalhadores 
caminharam até o Castelo, onde encerraram o Ato. No local, a presidente da 
Fiocruz, Nísia Trindade, também fez questão de falar. “Cortar investimentos 
nesse momento é uma temeridade contra a nação”.

Trabalhadores da Fiocruz 
protestam contra corte de orçamento
Indignados com os recentes cortes de orçamento nas áreas da Saúde, Educação e Ciência e 
Tecnologia, os trabalhadores da Fiocruz fizeram um Ato público no dia 7 de junho.  Apesar da 
chuva, desde cedo, dezenas de pessoas se concentraram na portaria da Avenida Brasil para fazer 
a manifestação, aprovada em Assembleia Geral da Asfoc-SN e incorporada também pelo Fórum 
dos Servidores Públicos Federais como atividade do Dia Nacional de Luta da categoria.

“Como podemos ver, os cortes são significativos e se não forem revertidos poderão causar 
sérios problemas para o atendimento da população nos setores de vacinas, medicamentos 
e atendimento hospitalar. O que vai fragilizar ainda mais o SUS, além de prejudicar as 
atividades de pesquisa, ensino e referência do nosso “Templo da Ciência”.

Renato Cordeiro

Construção dos Institutos de Saúde da Mulher e da 
Criança (IFF) e de Infectologia (INI);

Implantação de Centros de Desenvolvimento 
Tecnológico e de Produção de Insumos para o SUS

Produção de Fármacos, Medicamentos e Fitoterápicos

Aperfeiçoamento dos Serviços de Hemoterapia e 
Hematologia

Pesquisa Clínica em Patologias de Alta Complexidade 
da Mulher, da Criança e do Adolescente e em doenças 
Infecciosas

Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em Saúde

Análise da Qualidade de Produtos e Insumos de Saúde

Educação e Formação em Saúde

Gerenciamento, Execução e Análise de Procedimentos 
do Serviço Laboratorial de Referência para o Controle 
de Doenças

Modernização de Unidades da Fiocruz

Construção do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico em Belo Horizonte (René Rachou), além 
de cortes em outras áreas da Fiocruz

R$ 344.669

R$ 615.456

R$ 309.188

R$ 350.244

R$ 778.320

R$ 176.289

R$ 86.102

R$ 83.086

R$ 1.056.570

R$ 486.450

R$ 501.254

Cortes no orçamento institucional pela MP 839
Obs: Os dados abaixo foram retirados da entrevista ao lado

Fotos: Mario Cesar
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Em entrevista exclusiva à Asfoc-SN, o pesquisador sênior do CNPq, membro da Academia 
Brasileira de Ciências e titular aposentado da Fiocruz Renato Cordeiro, alerta para o cenário 
trágico que a ciência brasileira pode viver nos próximos anos com os constantes cortes feitos 

pelo governo em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I).

“Uma crise nunca vista” 

Diante dessa conjuntura de cortes dentro da Fiocruz, 
quais serviços prestados à população foram reduzidos 
ou retirados?

Como não faço parte da administração da Fiocruz, 
não tenho condições de dizer quais serviços prestados 

à população foram reduzidos ou retirados. No entanto, 
em virtude do anterior “bloqueio” de R$ 139 milhões do 
orçamento da Fiocruz e a recente e absurda Medida 
Provisória 839 de 30/05/2018, que retirou R$ 5.261.838 
do orçamento da Instituição, podemos projetar sérios 
problemas para um futuro próximo. 

Existem alguns movimentos que denunciam esses cortes, como “Ciência 
sem Cortes”, com a divulgação do tesourômetro, por exemplo. Segundo 
dados deste movimento, desde 2015 o governo cortou cerca de 15 bilhões 
do orçamento das universidades públicas e da Ciência e Tecnologia. 
Como o senhor vê essas ações? A classe científica está engajada? 

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e a Academia 
Brasileira de Ciências têm trabalhado intensamente junto ao governo Federal 
e o Congresso Nacional. O objetivo é tentar reverter ou minimizar os prejuízos 
causados pelos cortes orçamentários.

No próximo 22 de julho de 2018, teremos a 70ª Reunião Anual da SBPC na 

Universidade Federal de Alagoas, onde o problema será debatido amplamente 
com a comunidade científica/acadêmica brasileira.

Movimentos como as Marchas da Ciência, Conhecimento sem Cortes, o 
Tesourômetro e as várias manifestações de pesquisadores na imprensa são 
muito importantes nesse momento de resistência nacional.

Embora o esforço seja significativo, ainda acho que grande parte da 
comunidade permanece na comodidade das bancadas de seus laboratórios, 
esperando que as lideranças científicas resolvam seus problemas junto ao 
governo e Congresso Nacional. Mas, a hora é de união e de mostrar para a 
sociedade que Ciência, Tecnologia e Inovação são fundamentais para a Saúde 
e muito importantes para o futuro da nação.

Sobre a questão da redução de investimentos em Ciência e 
Tecnologia no Brasil, quando este processo começou a se 
intensificar? Qual o montante dessas perdas? Qual o impacto? 
Quem sofre diretamente e como?

 
Acredito que Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) nunca 

foram prioridades em nosso país. A Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC), a Academia Brasileira de Ciências 
e a comunidade científ ica sempre t iveram grandes dif iculdades e 
embates para convencer o governo da importância da CT&I para o 
país. E lutam pela redistr ibuição de orçamentos adequados para 
as insti tuições de pesquisa e universidades.

Causa grande perplexidade que o governo não tenha entendido 
até hoje como Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, França, 
Japão, Coréia do Sul chegaram ao atual estágio de desenvolvimento 
e r iqueza graças a investimentos maciços em CT&I. 

No Brasil ,  a situação f icou crít ica a part ir de 2017 com o corte 
de 44% no orçamento da área de 
Ciência e Tecnologia. Da noite para o 
dia o investimento de R$ 5,8 bi lhões 
passou a ser de R$ 3,8 bi lhões. 

Além disso, o orçamento para 2018 
f icou cerca de 20% menor do que o 
que foi aprovado para 2017, agravando 
mais ainda a crise. O resultado foi: 

pesquisadores com projetos congelados, insti tutos de pesquisas e 
universidades com grandes dif iculdades para manter programas de 
pesquisa, equipamentos, compromissos nacionais e internacionais 
e pagamentos de servidores terceir izados. 

Nossa principal agência de fomento, o CNPq, reduziu 
signif icativamente a concessão de auxíl ios, bolsas de iniciação 
cientif ica e de pós-graduação. Esta redução no orçamento afetou 
também a Finep (Financiadora de Estudos e Projetos), o FNDCT 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento Científ ico e Tecnológico) 
e os programas de CT&I dentro do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).  Uma crise nunca vista anteriormente.

O mais grave ainda é que a crise e a proibição dos concursos 
reduziu bastante a motivação dos jovens mais talentosos e 
produtivos que, sem alternativas, cada vez mais pensam em migrar 
para outros países. Corremos o grande risco de presenciar nos 
próximos anos a maior diáspora científ ica da história da América 
do Sul.”

A s i tuação no Rio de Janei ro é mais  dramát ica pela cr ise 
mora l  e  f inancei ra que at ing iu nosso estado.  E levou a cr ise de 
recursos da Faper j  (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janei ro) .  É doloroso ver  as s i tuações const rangedoras 
que nossos co legas professores,  médicos e estudantes da 
Uer j  e  do Hospi ta l  Pedro Ernesto passaram recentemente com 
at rasos de mais  de 4 meses em seus sa lár ios e bolsas,  sem ter 
condições de min is t rar  au las.
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R e g i o n a i s

3º Fórum
Vínculo ainda mais forte com as Regionais

Com o objetivo de estreitar ainda mais as relações entre a Diretoria Executiva e as 
Coordenações Regionais, foi realizado no início de abril o 3º Fórum da Asfoc-SN, 
em Recife. Durante o evento nos dias 3 e 4, foram realizadas palestras e discussões 

aprofundadas sobre temas centrais envolvendo a pauta dos trabalhadores.

O atual momento político-econômico brasileiro, a mobilização dos 
trabalhadores contra os retrocessos, Campanha Salarial Unificada, 
análise de conjuntura, políticas sociais e públicas de Saúde, SUS, 

Ciência e Tecnologia, o papel dos sindicatos na luta pela democracia, formação 
política e concepção sindical; saúde do trabalhador; estrutura, organização 
e administração sindical; estratégias de comunicação e pauta jurídica foram 
alguns dos temas abordados.

Após a apresentação das ações e demandas de cada uma das Regionais 
(Amazonas, Bahia, Brasília, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Ceará, Mato 
Grosso do Sul e Rondônia), o presidente do Sindicato, Paulo Garrido, acolheu 
todas as propostas encaminhadas no 3º Fórum.

“Tudo será levado para a Direção Executiva para tratar e dar sequência 
às questões. Vamos dialogar e responder a cada uma das Regionais 
de qual maneira vamos evoluir na nossa estrutura de funcionamento, 

ampliando a democracia a novas ideias”, frisou Paulinho. 
Após dois dias de debates, os encaminhamentos foram os seguintes: 

reivindicar a participação da Asfoc-SN no Fórum das Regionais da Fiocruz; 
apresentar à Presidência da Fundação e ao Conselho Deliberativo os 
encaminhamentos do 3º Fórum; cobrar da Mesa de Negociação a evolução 
das tratativas, com respostas efetivas sobre o que não avançou; impulsionar 
reuniões/encontros temáticos com cada Regional; fortalecer as ações sindicais 
nos estados; construir agenda de formação/capacitação política; ampliar a 
relação entre os dirigentes nas mídias sociais, as atividades cultural/esportiva 
e os convênios; disponibilizar espaço no Jornal da Asfoc para coluna das 
Regionais; incentivar e garantir a participação de representantes nas agendas 
nacionais do Sindicato; promover a Medalha Carelli de Direitos Humanos e o 
Prêmio Sergio Arouca de Saúde e Cidadania nas Regionais; além do Fórum se 
tornar uma atividade anual – o próximo acontecerá em Belo Horizonte, em 2019.

Fotos: Fernando Taylor



Os participantes do 3º Fórum Nacional da Diretoria Executiva e Coordenações Regionais da Asfoc-
SN, reunidos em Recife, lamentam e veem com grande preocupação a declaração do comandante 
do Exército, general Eduardo Villas Bôas, e mais ainda pela forma como ela foi utilizada pela Rede 

Globo de Televisão no encerramento de seu principal telejornal (o Jornal Nacional), na noite de ontem 
(03/04), numa clara pressão aos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) que julgam hoje (04/04) o 
ex-presidente Lula.

Os dirigentes da Asfoc consideram as declarações do general uma ameaça velada à ordem democrática 
e uma interferência indesejável na independência e no equilíbrio entre os poderes.

Villas Bôas disse, via redes sociais, que repudia “a impunidade” e que o Exército está “atento às suas 
missões institucionais”. A Asfoc segue atenta sempre na defesa da democracia, da garantia do Estado de 
Direito e do Direito Constitucional de qualquer cidadão.

Na terça-feira (03/04), 
o painel de abertura 
(“Serviço público e o 

futuro da democracia: o papel 
dos sindicatos hoje, com foco no 
sindicalismo do serviço público”, 
mediado pela coordenadora 

Geral de Pernambuco, Joselice Pinto) foi apresentado pelo presidente dos 
Analistas e Técnicos de Finanças e Controle (Unacon Sindical) e Fórum 
Nacional Permanente das Carreiras Típicas de Estado (Fonacate), Rudinei 
Marques.

Para ele, a luta contra a Emenda Constitucional 95 (que congela os 
investimentos públicos por 20 anos) é questão central no país. “Hoje, a 
principal missão das atividades de classe do serviço público, dos movimentos 
sociais e dos direitos humanos é derrotar a EC 95. Ela é terrível! Sem isso, 
estamos engessados”, frisou.

O resultado do tensionamento político (2013) e do golpe de Estado com o 
impeachment de Dilma Rousseff (2016) foi, segundo Rudinei, o assalto aos 
cofres públicos. Com o aumento da taxa Selic para a casa de 14%, em 2015, 
a dívida pública aumentou meio trilhão de reais. “O mercado financeiro não 
tem limites”, afirmou.

Com o agravamento da situação econômico fiscal, o governo veio com 
o “corretivo”. “Trouxe o caos e depois a ‘solução’: congelar os investimentos 
públicos por 20 anos, para sobrar mais dinheiro para o superávit para pagar 
a dívida pública. Uma maluquice”.  

Rudinei ainda chamou a atenção para outro ponto crucial, a Reforma da 
Previdência. Apesar de derrotada no governo Temer, ele acredita no retorno 
sobre o assunto. O presidente da Unacon Sindical defendeu a construção 
de um projeto alternativo e questionou: qual será a nossa reforma aceitável?

“Vai haver um ajuste do sistema de seguridade de qualquer jeito, com 
governos de esquerda, centro ou direita. Reforma da Previdência é questão 
de tempo. Para mim, a mais plausível é aquela que não muda nada para 
quem está na ativa”, finalizou. 

Na segunda palestra do dia, (“Análise de conjuntura – Fiocruz, SUS, 
políticas de Saúde, Ciência e Tecnologia e concepção sindical), o diretor da 
Asfoc Carlos Fidelis destacou o cientista e sanitarista Oswaldo Cruz como 
exemplo para resgatar os valores de Estado. 

“Oswaldo Cruz se preocupava em construir uma ciência nacional. Ele 
se colocava no centro do debate, como parte do diagnóstico e da solução. 
Pensava como um todo. Mas esse tipo de pensamento está morrendo. 
Precisamos retornar com esse espírito de pensamento do país como um 
todo. Pensar na nossa capacidade de fazer um diagnóstico e participar da 
construção de propostas para a solução do Brasil”, defendeu Fidelis.

Para ele, a construção de uma nova proposta de projeto de país pelo 
Estado remete a Oswaldo Cruz e deve incluir “defesa da vida, promoção da 
paz, cidadania, do desenvolvimento e bem-estar social”. “Devemos defender 
o bem-estar da população como elemento central e objetivo final de projeto 
de desenvolvimento”, ressaltou o historiador da Casa de Oswaldo Cruz 
(COC).

Na terceira Mesa do dia (“Políticas sociais e saúde dos trabalhadores”), 
a doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), Thereza Souza, explicou como o continuísmo das crises cíclicas 
fortalecem o capitalismo. “Há um processo de reestruturação produtiva, 
alterando leis trabalhistas e reduzindo direitos para manter a margem de 
lucro. Sempre que houver uma ameaça, a classe trabalhadora vai ser 
prejudicada, porque é dela que se vai tirar aquilo que não se consegue 
acumular”.

E quando a questão é saúde do trabalhador, Thereza é direta. “É a bala, 
o assassinato legitimado... o coronel do Exército pedindo licença para matar 
com a promessa que não tenha outra Comissão da Verdade. Mulheres, 
jovens negros, grupos LGBT – que nunca acessaram as políticas sociais – 
estão sendo assassinados”, destacou.

Segundo ela, o argumento do Estado é a Emenda Constitucional 95, 
que congela os investimentos públicos por 20 anos. “O Estado não entra 
para perder, entra com tudo para manter o status quo. A agenda dele não 
terminou. A Reforma da Previdência não foi feita por eles, ainda. E esse bolo 
o mercado está esperando”.

A doutora da UFPE analisou que sempre quando há um processo de crise, 
a Seguridade Social (Saúde, Assistência e Previdência) é o primeiro alvo a 
entrar em foco para a retirada de direitos. “Temos uma população fadada a 
morrer à míngua, com um nível de miserabilidade que não vínhamos antes, 
com mais pedintes e mendigos. Isso é evidente. No caso dos trabalhadores 
formais, a maioria das doenças é do campo emocional, de ordem psíquica, 
resultado deste estresse”, esclareceu.

Palestras

Na quarta-feira (04/04), os assessores de Comunicação (Jesuan Xavier), 
Jurídico (Fábio Kruger) e Administrativo (Edimere Amaral) fizeram 
exposição sobre suas áreas. O diretor de Administração e Finanças, 

Alcimar Pereira Batista, salientou que os investimentos nas Regionais são 
para desenvolvimento de suas atividades. “Todos nós somos uma Asfoc”.

No mesmo dia, foi aprovada pelos diretores da Executiva e 
coordenadores regionais uma nota de repúdio contra as declarações do 
comandante do Exército pressionando o Supremo Tribunal Federal (STF) 
no julgamento do habeas corpus do ex-presidente Lula (box abaixo).

Em visita dos trabalhadores ao Instituto Aggeu Magalhães (IAM/

Exposição sobre as áreas
Fiocruz Pernambuco), o diretor Sinval Brandão Filho elogiou a iniciativa 
da Asfoc-SN em realizar o 3º Fórum da Regionais, em Recife. “Existe 
uma sintonia boa entre a direção e a Asfoc, compartilhando ideias, 
problemas e reivindicações no âmbito da luta e da pauta nacional dos 
direitos dos servidores públicos e no trabalho de articulação política 
representada pelas Regionais no Conselho Deliberativo para discutir os 
problemas maiores da Fiocruz. Importante que façamos fora do campus 
do Rio de Janeiro para identificar melhor os problemas e possam ser 
trabalhados, trocando experiências mais diversas, pontos comuns e que 
podem ser associados à pauta local. É um encontro histórico”, afirmou. 

Nota de repúdio às declarações do comandante do Exército
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que a “agressão monumental e a escalada fascista” só poderão ser 
interrompidas por um processo coletivo. “Temos que enfrentar a política 
do ódio com solidariedade, amor e companheirismo e, assim, podermos 
dar força às bandeiras da democracia, soberania e direitos sociais”, 
frisou.

De acordo com Eugênio Aragão, o 
golpe é a combinação entre esses setores 
(Poder Judiciário, Ministério Público, mídia 
e mercado financeiro como um todo). “Eles 
não vão permitir o Lula ser candidato. 
Não tenhamos ilusões! Não querem saber 
se o processo a que foi condenado é um 
processo pífio, fraudulento, sem prova 
alguma. Anulá-lo significa a elegibilidade 
de Lula e a mudança de panorama”. 

Neste ano eleitoral, mais importante 
que candidatura, segundo ele, é ter um 
plano de recuperação da governabilidade 
democrática. “Precisamos garantir que o próximo governo enfrente 
essa lambança do Judiciário e do Ministério Público. E tenha disposição 
e coragem para anistiar aqueles que foram vítimas de um processo 
fraudulento. Não adianta querer combater, entre aspas, a corrupção 
com processos corrompidos, porque só transforma os verdadeiros 
corruptos em vítimas. O importante é garantir a volta de um projeto de 
democracia inclusiva”.

Após a apresentação de cada um dos palestrantes, os internautas 
e os presentes ao debate puderam fazer perguntas aos convidados. 
Dentre as análises surgiram questionamentos sobre a possibilidade de 
não haver eleição neste ano e o papel dos militares no processo.

P a r a  a s s i s t i r  à  i n t e g r a  d o  d e b a t e ,  a c e s s e  o  p o r t a l 
( w w w . a s f o c . f i o c r u z . b r ) ,  a  f a n p a g e  n o  F a c e b o o k 
( f a c e b o o k . c o m / a s f o c s n )  o u  o  C a n a l  d o  Yo u t u b e .

Mediando a Mesa, o diretor Carlos Fidelis Ponte explicou a 
motivação da proposta do Sindicato para o debate sobre o 
golpe e a conjuntura política. “Nasceu de um esgarçamento 
das relações internas no que diz respeito à interpretação do 

que ocorre no país. De opiniões que se radicalizaram e algumas destas 
pessoas assumirem uma única narrativa, vinculada majoritariamente 
pela grande mídia”.

Fidelis continuou esclarecendo que “na visão do Sindicato, a prisão 
de Lula está articulada a um movimento de assalto aos recursos 
naturais, que mina a capacidade do Estado brasileiro em reagir e em 
atender à população com um projeto de país mais inclusivo”.

Ele ressaltou ainda que, na visão de diversos juristas de renome do 
Brasil e do exterior, o processo contra Lula contém falhas absurdas. 

E essa visão, segundo Fidelis, não está dissociada de toda a 
conjuntura que envolve não só a prisão do ex-presidente, mas como 
também a criminizalização da política. “É fácil ver na mídia e nas redes 
sociais ofensas, mentiras, insinuações criminosas. Então, trouxemos 
para o debate visões distintas para que sejam colocadas posições 
diferentes e debater civilizadamente”.  

Com transmissão ao vivo pela internet para as Regionais, os 
palestrantes afirmaram que a base do golpe teve os pilares do setor 
financeiro, Poder Judiciário, Ministério Público e mídia. “Temos um 

protagonismo do Judiciário e também um 
papel da mídia que não é trivial. É um 
monstro midiático que cultiva todos os 
dias a mentira e o ódio. Estamos sendo 
torturados e insultados diariamente neste 
país”, disse Lúcia Souto.

Ela afirmou ainda que a Constituição 
de 1988 foi jogada no lixo. “O golpe é uma 
afronta à soberania do país, à democracia e 
aos direitos sociais”. Acrescentou também 

Golpe: Quem paga essa conta?

D e b a t e s

Como atividade em homenagem ao Mês do Trabalhador, a Asfoc-SN promoveu o debate “Ilegalidade 
e imoralidade do golpe. Quem paga essa conta?”, em 8 de maio, na sede do Sindicato. Os 

palestrantes convidados foram a presidente do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes), a 
médica sanitarista e doutora em Saúde Pública pela Ensp Lúcia Souto, e o professor titular de Direito 

Internacional da Universidade de Brasília (UNB), o ex-ministro da Justiça Eugênio Aragão.

Fotos: Mario Cesar

Por Fernando Taylor
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O dia 9 de abril de 2018 entrou para a história da Asfoc-SN. Pela primeira vez, o Sindicato pro-
pôs e participou da Mesa numa audiência pública no Senado Federal, “Segurança Pública no 
Brasil, com foco na Saúde Pública”. O presidente do Sindicato, Paulo Garrido, ressaltou a im-

portância do espaço para os trabalhadores, lideranças comunitárias, entidades sindicais e movi-
mentos sociais denunciarem a crise. “Estamos numa conjuntura hostil de crise democrática e de 

ruptura dos direitos, por isso, é muito importante debatermos Saúde e Segurança”, frisou.

Debate histórico no Senado
Por Alessandra Monteiro de Castro

Paulinho também criticou a Emenda 
Constitucional 95 como parte do desmonte 
do Estado. “A EC 95 mata. O Sistema Único 

de Saúde (SUS)e o serviço público não podem 
morrer!”, afirmou o presidente do Sindicato na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

Dando sequência ao debate, o diretor Carlos 
Fidelis Ponte comentou sobre a intervenção 
federal no Rio de Janeiro. “Nós, da Fiocruz, 
somos testemunhas do grau de violência que 
nossas comunidades sofrem cotidianamente no 
Rio”.

Além da questão da Segurança Pública, 
Fidelis também explicou como a desigualdade 
social é um impasse para o acesso à Saúde. 
Ele ressaltou a importância dos determinantes 
sócio-econômicos para a Saúde. “A gente não 
pode conceber como saudável uma sociedade 
que aceita o “espetáculo” da miséria, de gente 
dormindo nas ruas, de pessoas se alimentando 
de lixo. Isso deveria nos envergonhar muito!”.

O coordenador da Cooperação Social da 
Fiocruz, José Leonídio de Sousa, também fez 
críticas a este problema. “Temos um desmonte 
do Estado, com fortalecimento da privatização 

de direitos, inclusive de Segurança Pública, o 
que só aumenta o poder de oligarquias locais”.

Representante da “Redes da Maré”, Edson 
Diniz atacou a intervenção militar no estado do 
Rio de Janeiro.  “Toda lógica de combate ao 
tráfico justifica mortes de civis e policiais. Temos 
a polícia que mais mata e mais morre, e com alto 
índice de corrupção. Por isso, essa medida não 
vai resolver os problemas. Ela se caracteriza 
como um ato de populismo de um governo falido, 
sem credibilidade”.

Com o auditório tomado por trabalhadores 
da Fiocruz, o ex-presidente da Asfoc Paulo 
César Ribeiro fez um alerta para uma possível 
privatização do SUS. “Temos que debater esses 
temas. Há, inclusive, um movimento para a 
criação de um novo Sistema de Saúde. Temos 
que estar sempre alertas contra a retirada de 
direitos”.

Norma Maria, coordenadora do “Projeto 
Marias”, citou como é importante ter ações de 
inteligência policial nas comunidades e mais 
cuidado com os deficientes. Além disso, propôs 
um novo tema para discussão. 

 “Nós, que moramos na comunidade, 
sabemos que não há ação de inteligência 
por parte da polícia. Deveria haver alguma 
estratégia do Estado para garantir segurança a 
todos e, principalmente, para os deficientes das 
comunidades. Aproveito a oportunidade desta 
audiência para sugerir um outro tema importante 
para debate: violência obstétrica como causadora 
de deficiência”. 

O agente comunitário de Saúde (ACS) de 
Manguinhos Fábio Falcão Monteiro relatou 
casos de violência nas comunidades próximas 
à Fiocruz e denunciou projetos que ameaçam o 
trabalho de seus colegas.

Mediando a Mesa, o senador Paulo Paim 
(PT-RS) elogiou a qualidade das discussões. 

“Essa foi uma das melhores audiências públicas 
que mediei, um debate qualificado, de altíssimo 
nível! Aprendemos a ter mais esperança e 
da necessidade de unir forças para mudar a 
realidade brasileira”, finalizou.

Outros temas importantes também foram 
colocados em pauta: a necessidade de cobrar 
justiça em relação à execução da vereadora 
Marielle Franco (PSOL-RJ) e de seu motorista 
Anderson Gomes e a prisão do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, vista pela maioria como 
um atentado ao Estado Democrático de Direito 
no país. 

No debate de conjuntura ainda foi colocado 
que neste momento pós-golpe vivido pelo país, 
as consequências são extremamente negativas 
para a população, com o aumento da pobreza, da 
desigualdade social e da renda, do desemprego 
estrutural (aumentando somente o trabalho 
informal e precário) e da violência.

Também estiveram presentes na Mesa: 
Patrícia Constantino, representante do 
Departamento de Estudos de Violência e Saúde; 
Heleno Rodrigues Corrêa Filho, do Conselheiro 
Nacional de Saúde; Darci Frigo, vice-presidente 
do Conselho Nacional de Direitos Humanos 
(CNDH/MDH); Valéria Buriti, representante da 
Organização pelo Direito Humano à Alimentação 
e à Nutrição Adequadas (Fian Brasil); Jolúzia 
Batista, representante do Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria (CFEMEA); Monica Hertz, 
especialista em Segurança Internacional; Itamar 
Silva, coordenador do Instituto Brasileiro de 
análises Sociais e Econômica (Ibase); Eduardo 
Nunes de Queiroz, Defensoria Pública Federal; 
Edson Diniz Nóbrega Júnior, representante 
da Redes da Maré; e Francisco Menezes, 
economista e coordenador de projetos do Fórum 
de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (Ibas) e 
representante da Action Aid.
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Nobel da Paz denuncia golpe à 
democracia no Brasil

Prêmio Nobel da Paz, Adolfo Pérez Esquivel veio ao Brasil neste ano para 
uma missão especial: clamar pela democracia na América Latina. Em 
entrevista à Asfoc-SN, Esquivel afirmou que o Brasil vive atualmente uma 

crise democrática. A declaração foi feita durante homenagem à vereadora carioca 
Marielle Franco e ao seu motorista Anderson Gomes (assassinados em 14 de 
março), na Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), em 16 de abril. No dia seguinte, o argentino reforçou as denúncias 
em evento semelhante na comunidade da Maré.

Esquivel ganhou o Prêmio Nobel da Paz, em 1980, ao lutar durante a ditadura 
argentina por direitos humanos e difundir o ideal de “Não-Violência Ativa” como 
instrumento de transformação da realidade. 

“Estamos perdendo nossas garantias, debilitando 
a democracia e violando os direitos humanos”

Asfoc: A história latino-americana é manchada por crises 
democráticas e por golpes de Estado. A democracia ainda é muito 
recente nos países latinos, como classificar o momento atual?

Esquivel  -  Hoje, a América Latina e o mundo estão num caos terrível. 
Há um forte retrocesso em todos os níveis. Estamos perdendo primeiro 
os direitos, debilitando as democracias ao romper com os direitos do 
povo, violando, assim, os direitos humanos. Esse retrocesso está bem 
claro em todo o continente, assim como o aumento da pobreza e da 
repressão. A solução dos problemas não é o Exército ou a polícia, é a 
implementação de políticas sociais para poder encontrar alternativas 
para a situação que vive o povo: educação, saúde, trabalho, condições 
ambientais e tudo isso está se perdendo hoje na América Latina. 

Asfoc: No caso do Brasil, desde a Constituição de 1988 para cá, 
temos apenas 30 anos de democracia. Como o senhor qualifica o 
momento atual do Brasil?

Esquivel - Vim ao Brasil há muitos anos e desde os anos 70 venho 
acompanhando o movimento sociais na América Latina, como o dos 
Sem-Terra e manifestações em favelas. No país, a democracia está mais 
que em perigo, está numa situação de extremo risco! Começou com o 
golpe de Estado à Dilma (Rousseff) e, agora, o que está acontecendo 
com o ex-presidente Lula. Ele está pagando o preço sem elementos 
jurídicos para condená-lo. O seu pecado foi só um: tirar mais de 30 
milhões da linha da extrema pobreza e dar sentido às suas vidas. Esse 

golpe é um grande perigo para a democracia latino-americana!

Asfoc: A morte de Marielle teve grande repercussão e trouxe 
milhares de pessoas às ruas lutando por justiça. O que o senhor 
sentiu durante o evento? 

Esquivel - Marielle é um exemplo de luta pela vida e pela liberdade. É 
uma semente de vida, dá esperança. Sua luta não é em vão e está em 
vocês. Democracia significa direito e igualdade para todos e todas, na 
diversidade. Não podemos ter medo da repressão que matou Marielle 
e Anderson Gomes. Vivemos num estado de violência estrutural que 
assassina índios, negros, homens e mulheres que defendem os direitos 
humanos. Precisamos resistir ao capitalismo, que põe o interesse 
financeiro sobre a vida dos povos. Marielle está presente aqui, no 
Brasil, e em outros lugares da América Latina. Temos que recordar e 
fortalecer a memória de sua luta pela vida. 

Asfoc: A temática dos direitos humanos tem sido muito discutida 
pela opinião pública e até criticada nas redes sociais. O que o 
senhor tem a dizer para essas pessoas?

Esquivel  - Os direitos humanos e os da sociedade são interligados, 
assim como a democracia. Eles se interligam e se aprofundam. São 
valores indivisíveis. Violando os direitos humanos as democracias 
deixam de existir. Não podemos perder as esperanças. Desejo muita 
força para construir um mundo melhor para todos e todas.

Por Alessandra Monteiro de Castro
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O debate sobre a crise do 
Estado Democrático de 
Direito e a polêmica prisão 

do ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva lotou a Praça São Salvador, 
em Laranjeiras, no dia 26 de abril. O 
evento foi promovido pelo coletivo “À 
Esquerda na Praça”, com apoio da 
Asfoc-SN. Durante a manifestação, o 
teólogo e escritor Leonardo Boff lançou 

seu novo livro “Concluir a refundação ou prolongar a dependência” 
e comentou sobre a grave crise democrática no país, em entrevista 
exclusiva à Asfoc.

“Os Estados Unidos querem recolonizar a América Latina. Querem nos 
reduzir à condição de colônia”, af irmou Boff no protesto, que contou 
ainda com outros intelectuais como a professora e coordenadora 
de mestrado da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), Gisele Cittadino; o doutor em Direito pela Universidade 
de Minas Gerais (UFMG) e autor do livro “República de Curitiba – 
Por que Lula?”, Leonardo Yarochewsky; a poetisa, atriz e cantora 
Elisa Lucinda, além da ativista trans e vereadora suplente Idianare 
Siqueira (Psol-RJ). 

Leonardo Boff: 
“Os EUA querem nos reduzir 
à condição de colônia”
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Asfoc – O que está por t rás da cr ise democrát ica brasileira? 

Bof f –  Muitos fatores, mas pr inc ipalmente os (fatores) ex ternos. 
Há uma estratégia do impér io nor te -amer icano de recolonizar 
a Amér ica Lat ina, fazer com que ela seja só expor tadora de 
commodit ies (grãos, minér ios, bens naturais).  E querem, nesta 
estratégia,  desnacional izar todo nosso parque industr ial,  nosso 
petróleo e nossa rede de eletr ic idade. Querem nos reduzir  aqui lo 
que fomos outrora: colônia.

Asfoc – Quais as consequências de uma cr ise polí t ica e 
inst i tucional?

Bof f –  Quando atacam a democracia estão t i rando os direi tos 
dos t rabalhadores, pr ivat izando, e fazendo com que sejamos 
al iados e agregados ao sistema deles. Isso quebra toda uma 
trajetór ia histór ica de refundação de um Brasi l  ao modo brasi leiro. 

Asfoc – O que pode ser fei to pelo povo brasileiro para barrar 
este processo?

Bof f – O que não podemos é aceitar e nos submeter ao capital 
mundial.  Eles estão sempre l igados à  e l i te do atraso brasi leira. 
E querem reduzir  o Brasi l,  entregar o nosso mercado às grandes 
empresas para elas fazerem os negócios, deixando nosso povo 
sem ident idade, sem uma histór ia própr ia.  Não podemos aceitar !

Asfoc – Qual recado o senhor pode dar ao colet ivo “À 
Esquerda da Praça”?

Bof f – Devemos resist i r  sempre contra este processo de 
rebaixamento e protestar para que Lula seja l ivre para nos 
conduzir  contra este processo.

A doutora em Saúde Pública, Tereza 
Campello, trouxe esperança ao 
mostrar maneiras de alcançar o 

ano de 2030 sem fome e pobreza no 
debate “Agenda 2030 e seus objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável”, em 18 
de maio, no auditório da Escola Nacional 
de Saúde Pública (Ensp) Sergio Arouca. 
No evento, ela destacou 17 objetivos 
para chegar a um mundo mais justo, 
menos desigual, em que pautas como 
sustentabilidade, acesso à Saúde e combate 
à fome, universalização da Educação e 
igualdade de gênero sejam tão prioritárias 
quanto a questão econômica. 

Tereza afirmou que “hoje vivemos 
um momento tão complicado que fica 
realmente difícil idealizar essa agenda na 
atual conjuntura”. Explicou que não é só 
apenas crise democrática, e o retrocesso 
ocorre em todas as partes do mundo. “Um 

dos exemplos foi a vitória reacionária na 
eleição de Donald Trump, nos Estados 
Unidos”, ressaltou.

A doutora destacou a Fiocruz como 
protagonista neste processo em pensar 
Ciência em prol da Saúde. De acordo 
com ela, existe um papel importante dos 
cientistas, dos acadêmicos e da população 
em defender o investimento social, na 
Saúde e na Ciência e Tecnologia.

“Hoje, temos questões caras. A própria 
ideia de sustentabilidade nos coloca em 
ordem a questão da cidadania. Uma coisa 
não pode se separar da outra. Como você 
pode superar a situação de desigualdade 
num país onde as pessoas sequer têm o 
direito de falar, de participar? Hoje você tem 
um presidente que não foi eleito”, frisou.

Tereza encerrou o evento comentando 
os retrocessos democráticos, com votações 
e cerceamentos de direitos que a população 

não foi 
c o n s u l t a d a , 
como o 
congelamento 
de recursos 
da chamada 
PEC do Fim 
do Mundo. 

“ T e m o s 
um governo 
que quer que 
a população 
pague por uma crise que não foi ela quem 
causou. Mas o mais importante é a mudança 
que podemos ter para chegar em 2030 com 
um Brasil e um mundo melhor”. 

Durante o evento, o presidente Sindicato, 
Paulo Garrido, e o diretor Carlos Fidelis 
Ponte entregaram aos presentes a edição 
de março do Jornal da Asfoc e informes 
sobre a conjuntura política do país. 

Foto: Revista Fórum

Tereza Campello: 
“Vivemos uma crise democrática e o retrocesso 
afeta até os direitos individuais!”



Os trabalhadores da Fiocruz não deixaram de protestar nem nos 
momentos de descontração. Nas festas Junina e em homenagem ao 
Dia do Trabalhador (1º de Maio), eles reafirmaram diversas bandeiras: 

em defesa do SUS, da Fiocruz, moradia digna e contra o governo Temer, a 
quadrilha que destrói o Estado brasileiro, o desemprego, racismo, a violência 
e homofobia.

No dia 4 de maio, a Paraíso do Tuiuti colocou a Fundação Oswaldo Cruz 
para sambar na festa em homenagem ao Dia do Trabalhador. A vice-campeã 
do Carnaval carioca trouxe para o palco o entusiasmo e a magia apresentados 
na Apoteose neste ano, com sua bateria, passistas, comissão de frente e as 
críticas sociais à Reforma Trabalhista aprovada pelo Congresso, entoado no 
samba-enredo “Meu Deus, meu Deus, está extinta a escravidão?”.

O presidente do Sindicato, Paulo Garrido, relembrou as manifestações 
do 1º de Maio unificado por todo país e as diversas 
bandeiras erguidas juntas com sete Centrais, várias 
entidades sindicais e movimentos sociais. 
“Todos os direitos estão ameaçados. A Asfoc está neste 
campo de batalha. Vai enfrentar e resistir. Não vamos 

recuar. Estamos juntos na luta contra o golpe, na luta 
pelos direitos dos trabalhadores, pela Saúde pública, 
da população, da liberdade democrática. Asfoc na 
luta, sempre”, ressaltou Paulinho, cobrando ainda da 
Presidência a convocação de novos concursados da 
Fiocruz.

A presidente da Fundação, Nísia Trindade Lima, revelou que no dia anterior 
o ministro da Saúde, Gilberto Occhi, assinou ordem ministerial autorizando o 
Ministério de Planejamento a fazer a nomeação de 111 trabalhadores.  

A abertura do evento ficou por conta do rock da banda Música 
Urbana - e participação especial do cantor Sylvinho Blau-Blau. Antes 
das apresentações, a Asfoc-SN apresentou um vídeo homenageando os 
trabalhadores da Fiocruz Marise Freitas Alves, Matheus Mello e Pepe, que 
nos deixaram recentemente.

“O vídeo fala da nossa luta e do nosso luto (...). Reverenciamos todos 
aqueles que continuam a nos inspirar, Marise, Matheus, Pepe, Marielle e 
Anderson. Presentes!”, disse Nísia.

Trabalhadores reafirmam bandeira em defesa do SUS,
da Fiocruz, dos direitos, contra o governo Temer e a violência

Mês do Trabalhador e Arraiá:

No dia 13 de junho, num clima 
de muita animação, forró 
e comidas típicas, o Arraiá 

Du Oswárdu foi realizado na Praça 
Pasteur, na Fiocruz. Em mobilização 
permanente, os trabalhadores 
também protestaram contra o 
governo Temer e a quadrilha 

que destrói o Estado brasileiro, 
e festejaram os 30 anos do Sistema Único de Saúde (SUS) ao som do Trio 
Massapê.

O ponto alto da festa foi a ciranda de trabalhadores com “abraço” ao símbolo 
da Instituição, o Castelo Mourisco – que completou 100 anos e é candidato 
a Patrimônio Cultural Mundial. Durante o evento, o presidente Paulo Garrido 
convocou os trabalhadores para as Assembleias por Unidade e a mobilização 
permanente em defesa dos direitos, de melhores condições de trabalho, da 
qualidade de vida e da democracia. Leia a íntegra do discurso no portal do 
Sindicato (www.asfoc.fiocruz.br).

O início de junho foi mês de 
superação para os integrantes 
da Equipe de Corrida da Asfoc-SN. Os atletas participaram da 16ª 

edição da Meia Maratona (21km) e Maratona (42km) da cidade do Rio de 
Janeiro, respectivamente nos dias 2 e 3. Cinquenta e quatro corredores da 
Equipe participaram do evento, que contou ainda com a categoria Family 
Run, nas distâncias de 6km e 10km. Deste total, três integrantes (foto abaixo) 
completaram o Desafio Cidade Maravilhosa, correndo 21 quilômetros, no 
sábado, e 42 quilômetros, no domingo. Parabéns a todos os atletas por terem 
superado mais um desafio!

Wellington Costa, Igor Santos Barros (ao lado da professora 
Daniele Cardoso) e Vera Lúcia Rodrigues (à direita) 

correram a Maratona e a Meia Maratona e cumpriram o 
Desafio Cidade Maravilhosa

Shows, Integração e Protestos

C u lt u r a l  /  E s p o r t e

Corrida da
superação

Fotos: Armando Paiva e Douglas Shineidr
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